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DIREITO PENAL

PEÇA PROFISSIONAL 

Agnaldo, que reside com sua esposa, Ângela, e seus dois filhos na cidade de Porto Alegre – RS,
pretendendo fazer uma reforma na casa onde mora com a família, dirigiu-se a uma loja de material de
construção para verificar as opções de crédito existentes. Entre as opções que o vendedor da loja
apresentou, a mais adequada ao seu orçamento familiar era a emissão de cheques pré-datados como
garantia da dívida.

Como não possui conta-corrente em agência bancária, Agnaldo pediu a seu cunhado e vizinho,
Firmino, que lhe emprestasse seis cheques para a aquisição do referido material, pedido prontamente
atendido. Com o empréstimo, retornou ao estabelecimento comercial e realizou a compra, deixando como
garantia da dívida os seis cheques assinados pelo cunhado.

Dias depois, Firmino, que tivera seu talonário de cheques furtado, sustou todos os cheques que
havia emitido, entre eles, os emprestados a Agnaldo. Diante da sustação, o empresário, na delegacia de
polícia mais próxima, alegou que havia sido fraudado em uma transação comercial, uma vez que Firmino
frustrara o pagamento dos cheques pré-datados.

Diante das alegações, o delegado de polícia instaurou inquérito policial para apurar o caso,
indiciando Firmino, por entender que havia indícios de ele ter cometido o crime previsto no inciso VI do
§ 2.º do art. 171 do Código Penal.

Inconformado, Firmino impetrou habeas corpus perante a 1.ª Vara Criminal da Comarca de Porto
Alegre, tendo o juiz denegado a ordem.

Considerando essa situação hipotética, na condição de advogado(a) contratado(a) por Firmino, interponha a peça judicial

cabível, privativa de advogado, em favor de seu cliente.
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QUESTÃO 1

Pedro, estudante de 23 anos de idade, namorava Ana havia um mês. Ambos
sonhavam realizar uma viagem para o exterior e, como dispunham de poucos recursos
materiais, Pedro decidiu subtraí-los de alguém. Dirigiu-se, armado com um estilete,
a uma estação de metrô e, ao avistar uma pessoa idosa, ameaçou-a com o referido
objeto, na presença de diversas testemunhas, e subtraiu-lhe cerca de R$ 3.000,00.
Havia, nas proximidades, policiais que, ao perceberem o ocorrido, deram-lhe ordem
de prisão. Pedro tentou fugir, mas foi preso, e, como conseguira livrar-se do estilete,
não foi possível a apreensão do objeto.

Considerando a situação hipotética acima apresentada, responda, de forma fundamentada, às seguintes perguntas.
< Que delito Pedro cometeu?
< Sem a apreensão do estilete, pode haver causa de aumento de pena?
< Há, na situação, circunstâncias agravantes e atenuantes?

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Paulo apresentou declaração de pobreza, com o fim de obter o benefício da
gratuidade judiciária, para o ajuizamento de ação de indenização contra determinada
empresa aérea nacional, por ter perdido conexão internacional em virtude do atraso
de um voo doméstico.

O juiz indeferiu o pedido, tendo em vista a situação econômica do requerente,
que lhe permitia pagar as custas do processo e os honorários advocatícios. Com o
indeferimento, Paulo realizou o pagamento das custas processuais.

Considerando a situação hipotética acima apresentada, responda, de forma fundamentada, se pode ser imputado a Paulo o crime de

falsidade ideológica.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

Bruno foi condenado a três anos de reclusão e ao pagamento de cem dias-multa
por portar cédulas falsas — Código Penal (CP), art. 289, § 1.º. O requerimento feito
pela defesa, que pretendia converter a pena privativa de liberdade em restritiva de
direitos, foi denegado pelo magistrado de primeiro grau, em virtude da existência de
condenação anterior, já transitada em julgado, pelo crime de estelionato (CP, art.
171).

Considerando essa situação hipotética, responda, de forma fundamentada, se é cabível, em tese, a pretendida substituição da pena

privativa de liberdade por restritiva de direitos.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 3
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QUESTÃO 4

Félix, réu primário, foi condenado a 10 meses de detenção e a trinta
dias-multa pela prática do delito previsto no art. 29, caput, da Lei n.º 9.605/1998.
Durante a instrução do feito, comprovou-se que as circunstâncias descritas no art.
44, III, do Código Penal eram favoráveis a Félix. Nesse contexto, o juiz sentenciante
converteu a pena privativa de liberdade em pena restritiva de direitos, consistente
na prestação de serviços à comunidade, por igual prazo. O advogado contratado pelo
réu apresentou o recurso apropriado, pleiteando a conversão da pena privativa de
liberdade em multa, uma vez que a prestação de serviços à comunidade era medida
mais gravosa ao seu cliente.

Nessa situação hipotética, é plausível a pretensão recursal da defesa de Félix? Fundamente sua resposta.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 4
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QUESTÃO 5

Suponha que Ismael seja secretário de segurança do estado de Minas Gerais e, nessa condição,

tenha cometido delito de homicídio doloso contra Ricardo. Nessa situação hipotética, dado que

a Constituição mineira assegura prerrogativa de foro aos secretários estaduais, de quem é a

competência para processar e julgar Ismael? Justifique sua resposta com base no Código de

Processo Penal e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 5
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